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U n propósito f u n d a m e n t a l de l a c o m u n i d a d internac ional a p a r t i r 
de 1945 h a s ido evitar u n confl icto nuclear . Esto h a de lograrse en u n a 
estructura en l a que existe p l u r a l i d a d de sistemas y e n cuyo seno pre­
valece l a di ferencia p o r enc ima de l a armonía. P o r el lo , el T r a t a d o de 
n o Proliferación de A r m a s Nucleares constituye u n a decisión política 
i m p o r t a n t e p a r a prevenir l a diseminación atómica a mayor número de 
estados y para l i m i t a r los riesgos de u n enfrentamiento nuclear. E n 
su obra Castañeda h a sabido presentar, c o n s ingular c l a r i d a d , u n testi­
m o n i o de los esfuerzos p a r a alcanzar u n acuerdo de esta naturaleza. 

L o s antecedentes teóricos p a r a lograr el c o n t r o l atómico datan de 
1946, c u a n d o con el P l a n B a r u c h se hizo u n a tentativa frustrada para lo­
grar u n m u n d o desnuclearizado; pero e l p r i m e r acuerdo general p a r a 
el c o n t r o l de armas atómicas es el T r a t a d o de l a Antárt ida de 1959. 
E l convenio destina esa región p o l a r a propósitos exclusivamente pací­
ficos y p r o h i b e toda a c t i v i d a d de t i p o m i l i t a r . E n e l confl icto de los 
proyectiles de C u b a en 1962 se d i o u n paso i m p o r t a n t e para u n enten­
d i m i e n t o sobre armas nucleares. E n efecto, como consecuencia de l a 
crisis se estableció en 1963 u n a comunicación d irecta — e l l l a m a d o 
teléfono r o j o — entre los jefes de g o b i e r n o de las dos superpotencias para 
ser usado en épocas de emergencia. E l T r a t a d o de Moscú de 1963 
es también u n a contribución p a r a l a restricción de armamentos, ya que 
p r o h i b e las explosiones atómicas en la atmósfera, en el espacio exterior 
y en el s u b m a r i n o , aunque es i n c o m p l e t o a l n o i n c l u i r las pruebas sub­
terráneas. Otras dos formas de c o n t r o l atómico son el T r a t a d o de T l a -
telolco, que proscribe las armas nucleares e n América L a t i n a , y el T r a t a ­
do sobre e l Espac io E x t e r i o r , p o r el c u a l las potencias espaciales se 
c o m p r o m e t e n a n o colocar armas nucleares en órbita alrededor de l a 
t ierra , a n o instalar estas armas en los cuerpos celestes y a no estacio­
narlas e n e l espacio exterior. 

L o s intentos p a r a l a l imitación de los armamentos nucleares h a n 
d a d o u n paso más con l a f i r m a d e l T r a t a d o de n o Proliferación. L a 
h is tor ia legis lat iva de este d o c u m e n t o parte de u n a resolución de l a A s a m ­
blea G e n e r a l de las Naciones U n i d a s , o r i g i n a l m e n t e propuesta p o r Ir­
l a n d a y a d o p t a d a en 1961, tendiente a p r e v e n i r l a diseminación de 
armas atómicas. L a i n i c i a t i v a tuvo u n proceso de negociación en l a C o ­
misión de Desarme y cu lminó en 1968 c o n l a f i r m a d e l mencionado 
acuerdo. 

E l T r a t a d o lo define Jorge Castañeda c o m o 
a 10 
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. . .un acuerdo i n t e r n a c i o n a l p o r el que los estados poseedores de 
armas nucleares se comprometen, con sujeción a c o n t r o l interna­
c ional , a n o traspasar tales armas a otros estados, n i a ayudarlos a 
fabricarlas, y los que carecen de ellas se ob l igan, a su vez, a n o re­
cibirlas n i a hacerse de ellas en c u a l q u i e r forma. 

E l l o signif ica que el armamento atómico permanecerá por u n término 
i n d e f i n i d o bajo el c o n t r o l exclusivo de los c inco estados actualmente 
poseedores de ellas. L a intención d e l T r a t a d o es p r o h i b i r a u n sexto 
estado la adquisición de disposit ivos nucleares y cerrar la p o s i b i l i d a d 
de su transferencia a organismos mul t inac ionales . 

A p u n t a Castañeda que los obstáculos para l a celebración d e l Trata¬
d o no se o r i g i n a r o n en u n a oposición de intereses entre las naciones 
nucleares, ya que el T r a t a d o tiene p o r objeto "congelar" el s t a t u q u o 
atómico, esto es, mantener u n a situación que favorece a las potencias 
nucleares frente a las que n o lo son, puesto que l imitará básicamente 
sólo la l i b e r t a d de acción de los países n o nucleares. P o r e l lo , resulta 
n a t u r a l que éstos hubiesen f o r m u l a d o ciertas condiciones para que su 
r e n u n c i a de a d q u i r i r armamentos nucleares tuviese u n a razón de ser. 
E n t r e ellas se cuentan las siguientes: i n c l u i r estipulaciones estrictas para 
i m p e d i r fisuras en e l pacto; que sea este instrumento el i n i c i o de u n 
desarme general, especialmente nuclear; l a inclusión de garantías que 
aseguren l a efectividad d e l T r a t a d o y e l derecho de c o n c l u i r convenios 
de desnuclearización reg ional . 

Los preceptos básicos d e l T r a t a d o están contenidos en los artículos 
1 y 2, donde se establece l a obl igación de las potencias nucleares de 
n o traspasar armas nucleares o el c o n t r o l de tales armas a los estados no 
nucleares y de no ayudarles a hacerse de ellas, y la obligación correlat iva 
de los países n o nucleares de n o a d q u i r i r l a s n i fabricarlas. L a p r o h i b i ­
c ión abarca n o sólo las armas nucleares (que por cierto n o define e l 
T r a t a d o , como lo hace el de T l a t e l o l c o ) sino todo artefacto nuc lear ex­
plos ivo , a u n cuando su destino n o sea bélico. 

L a determinación de las formas de c o n t r o l atómico, nos dice Casta­
ñeda, fue u n a cuestión que entorpeció e l proceso de las negociaciones. 
Sólo después de largas y complejas conversaciones, las partes interesadas 
c o n v i n i e r o n en u n a fórmula que establecía u n vínculo entre l a O r g a n i ­
zación I n t e r n a c i o n a l de l a Energía Atómica y E U R A T O M . C o n f o r m e al 
acuerdo, los controles serían aplicados p o r e l organismo de V i e n a , aun­
que se permite que estados aislados o grupos de estados p u e d a n nego­
c iar con l a O I E A u n régimen especial p a r a el ejercicio de las salvaguar­
dias, con lo cua l se abre l a puerta p a r a que los seis estados miembros 
de E U R A T O M acuerden con O I E A las modal idades del c o n t r o l . 

Señala Castañeda que l a crítica más severa y f u n d a d a que se h a 
hecho al T r a t a d o consiste en sostener que es i n e q u i t a t i v o y d i s c r i m i n a ­
tor io , ya que el m o n o p o l i o nuclear , p r i v i l e g i o de cinco países, será perpe­
t u a d o e i n s t i t u c i o n a l i z a d o mediante e l T r a t a d o . Pero l a p r e g u n t a que 
e l autor f o r m u l a es: ¿Hay otra alternativa? A d v i e r t e que, o b i e n se ce­
l e b r a el T r a t a d o de n o Proli feración con todas sus l imitac iones y defec­
tos, o se aleja para s iempre l a p o s i b i l i d a d de detener l a carrera arma­
ment is ta y de avanzar h a c i a el desarme general y completo . Ciertos es-
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tados s u b o r d i n a n su aceptación d e l T r a t a d o a l a obligación que asumi­
rían las potencias nucleares a i n i c i a r su desarme. Pero esta condición 
implicaría l a inconclusión d e l T r a t a d o , ya que las grandes potencias no 
están dispuestas a u n compromiso de ta l envergadura. E l l o n o debe 
s igni f icar desde luego que evadan l a obl igación de i n i c i a r a la brevedad 
.posible negociaciones efectivas tendientes a l a reducción de sus arma­
mentos. Ésta fue l a posición de México , cuyo delegado abogó p o r l a 
enunciación en el texto d e l T r a t a d o , con carácter imperat ivo , de l deber 
de proseguir negociaciones que t i e n d a n a l desarme. L a idea quedó i n ­
c o r p o r a d a en el artículo 6° d e l T r a t a d o , que est ipula el compromiso 
p o r parte de las grandes potencias de celebrar negociaciones sobre me­
didas eficaces para detener l a carrera armamentista y para l a elabora­
ción de u n tratado de desarme general y completo . 

O t r o p r o b l e m a para la aceptación d e l T r a t a d o se refiere a l a pro­
tección q u e debe darse a u n estado n o nuc lear en e l caso que sufra u n 
ataque atómico. Parece equitat ivo proveer con u n mecanismo que ofrez­
ca garantías a los países que r e n u n c i a n a estas armas a f i n de protegerlos 
de l a amenaza nuclear. S i n embargo, l a garantía no quedó i n c o r p o r a d a 
en e l texto m i s m o d e l T r a t a d o , d e b i d o a l a oposición americana. F u e 
necesario que G r a n Bretaña, Estados U n i d o s y l a U n i ó n Soviética, a l 
margen d e l T r a t a d o , emitiesen sendas declaraciones ante el Consejo de 
Seguridad, a f i r m a n d o su intención de p r o p o r c i o n a r u n a asistencia i n m e ­
diata a todo estado n o poseedor de armas nucleares que sea parte en e l 
T r a t a d o y fuere víctima de u n acto u objeto de u n a amenaza de agre­
sión en que se u t i l i c e n armas nucleares. 

U n a cuestión más que fue objeto de controversia se refiere a las 
explosiones nucleares con fines pacíficos. S u tecnología es absolutamen­
te idéntica a l a tecnología r e q u e r i d a p a r a fabricar artefactos atómicos 
destinados a propósitos bélicos y p o r e l l o el T r a t a d o proscribe l a fabr i ­
cación de todo t i p o de dispositivos nucleares, sea c u a l fuere su f i n a l i ­
d a d . P e r o esta prohibición puede representar u n obstáculo para que 
los países n o nucleares d ispongan de l a aplicación de la c iencia atómica 
a l desarrol lo de sus economías. P a r a dar respuesta a este d i l e m a , Casta­
ñeda i n d i c a que siendo a todas luces benéfico e l empleo de la tecnolo­
gía nuc lear p a r a fines pacíficos, n o parece necesario que l a m i s m a tenga 
que ser p r o d u c i d a precisamente p o r el estado interesado, con sus pro­
pios medios. E l l o s ignif ica que podrían i m p o r t a r los dispositivos n u ­
cleares necesarios p a r a real izar obras civiles. F u e r o n estas las considera­
ciones que l l e v a r o n a l a delegación de M é x i c o a sugerir que se insertara 
en el cuerpo m i s m o del T r a t a d o el derecho de las naciones no nuclea­
res a obtener provecho de las explosiones nucleares pacíficas mediante 
las faci l idades que p r o p o r c i o n e n las potencias nucleares por conducto 
de u n organismo i n t e r n a c i o n a l a p r o p i a d o . L a idea fue recogida en su 
esencia en el artículo 5? del T r a t a d o , añadiendo tan sólo que e l servi­
cio de explosiones nucleares puede ser contratado sobre u n a base b i l a ­
teral . M é x i c o también contr ibuyó a l a formulación de u n compromiso 
i n t e r n a c i o n a l que faci l i te la transmisión de conocimientos tecnológicos 
a los países en desarrol lo, n o sólo como u n derecho de estos últimos, 
s ino también como u n a obligación de las potencias nucleares de colabo­
rar al desarrol lo científico de las potencias n o nucleares. 
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U n a vez t e r m i n a d a l a elaboración d e l T r a t a d o en e l seno de l a C o ­
mis ión de Desarme, l a versión f i n a l se presentó ante l a A s a m b l e a Ge­
n e r a l para su discusión. L a mayoría de los estados expresó l a intención 
de aprobar e l T r a t a d o , a u n q u e n o fa l taron objeciones semejantes a las 
q u e se presentaron durante el debate en l a Comisión de Desarme. S i n 
embargo, salvo algunas alteraciones, l a A s a m b l e a G e n e r a l aprobó p o r 95 . 
votos contra 4 y 21 abstenciones (entre estas últimas F r a n c i a , potencia 
nuclear) u n a resolución en que se e n c o m i a b a el esfuerzo desarrol lado 
p a r a llegar a l a versión d e f i n i t i v a d e l T r a t a d o y se pedía a los gobiernos 
depositarios que lo a b r i e r a n a f i r m a y ratificación en l a fecha más 
p r ó x i m a posible. E l gobierno de M é x i c o l o suscribió e n 1968. 

Q u e d a n aún muchos problemas p o r resolver, siendo u n o de los más 
difíciles e l d e l establecimiento de fórmulas adecuadas para u n efectivo 
aprovechamiento de las explosiones nucleares con fines pacíficos. A d e ­
más, F r a n c i a y l a Repúbl ica P o p u l a r C h i n a no parecen m u y dispuestos 
a obligarse p o r e l T r a t a d o y ciertos países no nucleares h a n mostrado 
ret icencia . S i n embargo, es éste u n i n t e n t o p r i m e r o y f u n d a m e n t a l p a r a 
e v i t a r que e l " c l u b atómico" , actualmente compuesto de cinco m i e m ­
bros, acreciente en f o r m a indeseable su membrecía. 

E l l i b r o de Castañeda, q u i e n fue partícipe i m p o r t a n t e en l a elabo­
ración del T r a t a d o de n o Proli feración de armas nucleares, representa 
u n interesante relato de las negociaciones que se l l evaron a efecto en e l 
seno del C o m i t é de Desarme. C o n t i e n e también u n análisis y discusión 
excelentes de las consideraciones políticas y jurídicas más relevantes que 
r o d e a n a l convenio. Además, su lec tura fácil y amena hace de este 
opúsculo u n a agradable introducción a l conoc imiento del menciona­
d o T r a t a d o . 

B E R N A R D O S E P Ú L V E D A A M O R 

E l C o l e g i o d e México 

W I L L I A M K . G A M B L E y E D Ü A R D L . V E N E C I A N , The A g r i c u l t u r a ! Develop¬

m e n t of México. F r e d e r i c k Praeger, Publ ishers ; N u e v a Y o r k : 1969. 

E l desarrol lo agrícola en M é x i c o h a sido e l más rápido en América 
L a t i n a desde 1940; el crec imiento d e l p r o d u c t o agrícola h a p e r m i t i d o 
u n a autosufic iencia e n lo que toca a los productos básicos de la a l i ­
mentación d e l p u e b l o m e x i c a n o (maíz, f r i j o l , trigo). L a s exportaciones 
agropecuarias h a n i d o en constante aumento y en 1966 constituían, con 
668 mi l lones de dólares, e l 56 % de las exportaciones totales. Además, 
h a s ido notable la contribución d e l sector "agrícola a l desarrol lo econó­
m i c o de México y a l a expansión de los demás sectores. S i n embargo, 
son pocos los estudios sobre l a estructura de este desarrol lo agrícola y 
los factores que sobre él h a n i n f l u i d o . L o s autores de esta obra , con 
u n a larga exper iencia en estudios sobre e l sector agrícola, ana l i zan la 
evolución a largo plazo de l a a g r i c u l t u r a en México , los factores que 
h a n i m p u l s a d o su desenvolv imiento e l p a p e l que h a iiío-ado en el marco 
macroeconómico, las proyecciones a corto V a r o , y los obstáculos y l i m i ­
taciones p a r a su desarrol lo f u t u r o . 


